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LEI Nº 14.264, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2007

(Projeto de Lei nº 285/06, da Vereadora Noemi
Nonato - PSB)

Estabelece normas para a utilização de
caixas descartáveis e retornáveis no
acondicionamento, transporte, distri-
buição e venda de alimentos hortifrutí-
colas “in natura” no âmbito do Muni-
cípio de São Paulo e dá outras providên-
cias.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a
Câmara Municipal, em sessão de 26 de dezembro de 2006, de-
cretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1º As caixas destinadas ao acondicionamento, transporte,
distribuição e venda de alimentos hortifrutícolas “in natura”
no Município de São Paulo devem atender, tecnicamente, aos
seguintes requisitos:
I - as dimensões externas devem ser submúltiplas de 1,00 m
(um metro) por 1,20 m (um metro e vinte centímetros), de
forma a permitir o empilhamento paletizado;
II - devem obedecer às disposições específicas referentes às
“Boas Práticas de Fabricação”, ao uso apropriado e às normas
higiênico-sanitárias relativas aos alimentos;
III - devem conter as informações obrigatórias de marcação ou
rotulagem, referentes às indicações quantitativas, qualitativas
e a outras exigidas para o produto, em obediência às legisla-
ções específicas estabelecidas pelos órgãos oficiais envolvidos.
§ 1º Caixas com diferentes dimensões externas das especifi-
cadas no inciso I serão admitidas nas operações de expor-
tação.
§ 2º O fabricante ou o fornecedor deve estar identificado nas
caixas pelo seu nome e número no CNPJ.
Art. 2º Podem ser utilizadas caixas descartáveis e retornáveis:
as retornáveis devem permitir a higienização a cada uso e as
descartáveis devem ser de material reciclável ou de incinerabi-
lidade limpa.
§ 1º A higienização das caixas retornáveis haverá de ser feita
segundo as normas técnicas pertinentes e certificada por téc-
nico ou empresa habilitados.
§ 2º As caixas de madeira, além de previamente tratadas
contra ameaças fitossanitárias, não podem ser reaproveitadas
senão depois de nova esterilização, devidamente certificada
por técnico ou empresa habilitados, sob pena de descarte.
§ 3º Os primeiros agentes de comercialização, atacadistas e
varejistas, são solidariamente responsáveis pelo:
a) recolhimento e reciclagem das caixas e de outros tipos de
embalagens descartáveis, após a sua primeira utilização, inde-
pendentemente do sistema público de gerenciamento de resí-
duos sólidos;
b) pela higienização das caixas retornáveis, após cada ciclo de
utilização.
Art. 3º Não podem ingressar em território paulistano alimentos
hortifrutícolas “in natura”, provenientes de outras regiões,
destinados a estabelecimentos localizados no Município de
São Paulo, armazenados em caixas ou engradados de madeira
que não estejam devidamente tratados contra ameaças fitos-
sanitárias.
§ 1º As caixas plásticas retornáveis assim como as caixas e em-
balagens recicláveis, de matéria plástica ou de papelão, em-
pregadas no acondicionamento, transporte, distribuição e
venda de alimentos devem ser fabricadas com matérias-primas
que garantam o grau de pureza compatível com sua utilização,
nos termos dos regulamentos técnicos correspondentes.
§ 2º O tratamento fitossanitário a que alude o “caput” é o
mesmo que se dispensa às caixas de madeira destinadas à ex-
portação.
Art. 4º Compete à Coordenação de Vigilância em Saúde do
Município de São Paulo fiscalizar o cumprimento desta lei e
aplicar as sanções cabíveis.
Art. 5º (VETADO)
I - (VETADO)
II - (VETADO)
III - (VETADO)
IV - (VETADO)
V - (VETADO)
VI - (VETADO)
VII - (VETADO)
Parágrafo único. (VETADO)
Art. 6º (VETADO)
a) (VETADO)
b) (VETADO)
c) (VETADO)
§ 1º (VETADO)
§ 2º (VETADO)
Art. 7º As infrações às disposições da presente lei serão apu-
radas pela autoridade sanitária competente, em processo ad-
ministrativo próprio, iniciado com o auto de infração, obser-
vados o rito e os prazos estabelecidos no Código Sanitário do
Município de São Paulo.
Art. 8º As despesas decorrentes da implantação desta lei cor-
rerão por conta das dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessário.
Art. 9º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
produzindo efeitos, no entanto, após 180 (cento e oitenta) dias
desta data, revogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de feve-
reiro de 2007, 454º da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de feve-
reiro de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Muni-
cipal

I - ser totalmente segregada da pista de rolamento do tráfego
geral, calçada, acostamento, ilha ou canteiro central;
II - poderão ser implantadas na lateral da faixa de domínio das
vias públicas, no canteiro central, em terrenos marginais às li-
nhas férreas, nas margens de cursos d’água, nos parques e em
outros locais de interesse;
III - ter traçado e dimensões adequados para segurança do trá-
fego de bicicletas e possuindo sinalização de trânsito especí-
fica.
Art. 6º A ciclofaixa consistirá numa faixa exclusiva destinada à
circulação de bicicletas, delimitada por sinalização específica,
utilizando parte da pista ou da calçada.
Parágrafo único. A ciclofaixa poderá ser adotada quando não
houver disponibilidade de espaço físico ou de recursos finan-
ceiros para a construção de uma ciclovia, desde que as condi-
ções físico-operacionais do tráfego motorizado sejam compatí-
veis com a circulação de bicicletas.
Art. 7º A faixa compartilhada poderá utilizar parte da via pú-
blica, desde que devidamente sinalizada, permitindo a circu-
lação compartilhada de bicicletas com o trânsito de veículos
motorizados ou pedestres, conforme previsto no Código de
Trânsito Brasileiro.
§ 1º A faixa compartilhada deve ser utilizada somente em
casos especiais para dar continuidade ao sistema cicloviário ou
em parques, quando não for possível a construção de ciclovia
ou ciclofaixa.
§ 2º A faixa compartilhada poderá ser instalada na calçada,
desde que autorizado e devidamente sinalizado pelo Órgão
Executivo Municipal de Trânsito nos casos em que não com-
prometer a mobilidade segura e confortável do pedestre.
Art. 8º Os terminais e estações de transferência do SITP, os edi-
fícios públicos, as indústrias, escolas, centros de compras, con-
domínios, parques e outros locais de grande afluxo de pessoas
deverão possuir locais para estacionamento de bicicletas, bici-
cletários e paraciclos como parte da infra-estrutura de apoio a
esse modal de transporte.
§ 1º O bicicletário é o local destinado para estacionamento de
longa duração de bicicletas e poderá ser público ou privado.
§ 2º O paraciclo é o local destinado ao estacionamento de bici-
cletas de curta e média duração em espaço público, equipado
com dispositivos para acomodá-las.
Art. 9º A elaboração de projetos e construção de praças e par-
ques, incluindo os parques lineares, com área superior a 4.000
m2 (quatro mil metros quadrados), deve contemplar o trata-
mento cicloviário nos acessos e no entorno próximo, assim
como paraciclos no seu interior.
Art. 10. O Executivo deverá estimular a implantação de locais
reservados para bicicletários, em um raio de 100 (cem) metros
dos terminais e estações de metrô, trens metropolitanos e cor-
redores de ônibus metropolitanos, dando prioridade às esta-
ções localizadas nos cruzamentos com vias estruturais.
Parágrafo único. A segurança do ciclista e do pedestre é condi-
cionante na escolha do local e mesmo para a implantação de
bicicletários.
Art. 11. As novas vias públicas, incluindo pontes, viadutos e tú-
neis, devem prever espaços destinados ao acesso e circulação
de bicicletas, em conformidade com os estudos de viabilidade.
Art. 12. O Executivo poderá implantar ou incentivar a implan-
tação de ciclovias ou ciclofaixas nos terrenos marginais às li-
nhas férreas em trechos urbanos, de interesse turístico, nos
acessos às zonas industriais, comerciais e institucionais,
quando houver demanda existente e viabilidade técnica.
Parágrafo único. Os projetos dos parques lineares previstos no
Plano Diretor Estratégico e nos Planos Regionais Estratégicos
deverão contemplar ciclovias internas e, quando possível, de
acesso aos parques, em conformidade com estudos de viabili-
dade aprovados.
Art. 13. A implantação e operação dos bicicletários, em imó-
veis públicos ou privados, deverá ter controle de acesso, a ser
aprovado pelo Órgão Executivo Municipal de Trânsito.
Art. 14. Nas ciclovias, ciclofaixas e locais de trânsito comparti-
lhado poderá ser permitido, de acordo com regulamentação
pelo Órgão Executivo Municipal de Trânsito, além da circu-
lação de bicicletas:
I - circular com veículos em atendimento a situações de emer-
gência, conforme previsto no Código de Trânsito Brasileiro e
respeitando-se a segurança dos usuários do sistema cicloviário;
II - utilizar patins, patinetes e skates, nas pistas onde sua pre-
sença não seja expressamente proibida;
III - circular com o uso de bicicletas, patinetes ou similares elé-
tricos, desde que desempenhem velocidades compatíveis com
a segurança do ciclista ou do pedestre onde exista trânsito par-
tilhado.
Art. 15. O Executivo deve manter ações educativas perma-
nentes com o objetivo de promover padrões de comporta-
mento seguros e responsáveis dos ciclistas, assim como deverá
promover campanhas educativas, tendo como público-alvo os
pedestres e os condutores de veículos, motorizados ou não, vi-
sando divulgar o uso adequado de espaços compartilhados.
Art. 16. Os eventos ciclísticos, utilizando via pública, somente
podem ser realizados em rotas, dias e horários autorizados
pelo Órgão Executivo Municipal de Trânsito, a partir de solici-
tação expressa formulada pelos organizadores do evento.
Art. 17. As despesas decorrentes da execução desta lei cor-
rerão por conta de dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessário.
Art. 18. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de feve-
reiro de 2007, 454º da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de feve-
reiro de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Muni-
cipal

LEI Nº 14.267, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2007

(Projeto de Lei nº 739/03, do Vereador Ricardo
Montoro - PSDB)

Estabelece obrigatoriedade de insta-
lação de equipamentos hidráulicos de
consumo econômico, nas edificações da
Administração Municipal direta e indi-
reta, e dá outras providências.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a
Câmara Municipal, em sessão de 26 de dezembro de 2006, de-
cretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1º Nos serviços e obras de manutenção, reforma e de
construção de imóveis, inclusive unidades de programas habi-
tacionais, realizadas pela Administração Municipal direta e in-
direta, deverão ser instalados equipamentos hidráulicos de
consumo econômico.
Parágrafo único. Este artigo não exclui a iniciativa de substi-
tuição voluntária de dispositivos hidráulicos em qualquer edifi-
cação pública ou privada, de acordo com os requisitos legais e
contratuais aplicáveis.
Art. 2º Consideram-se equipamentos hidráulicos de consumo
econômico aqueles que apresentem eficiência hidráulica pas-
sível de aferição pelo consumidor ou atestado de eficiência de
desempenho emitido por órgão técnico oficial.
Parágrafo único. Entre os redutores e controladores de con-
sumo de água visados por esta lei incluem-se vasos sanitários,
válvulas de descarga, dispositivos economizadores, torneiras e
chuveiros.
Art. 3º (VETADO)
Art. 4º As despesas decorrentes da implantação desta lei serão
suportadas por dotações orçamentárias próprias, suplemen-
tadas se necessário.
Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de feve-
reiro de 2007, 454º da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de feve-
reiro de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Muni-
cipal

LEI Nº 14.268, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2007

(Projeto de Lei nº 130/03, do Vereador Arselino
Tatto - PT)

Institui a gratuidade dos serviços de
exumação e dos meios a ele necessários
à população de baixa renda, e dá outras
providências.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a
Câmara Municipal, em sessão de 26 de dezembro de 2006, de-
cretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1º O Executivo Municipal concederá a gratuidade dos ser-
viços de exumação de corpos e membros e dos meios a ele ne-
cessários aos munícipes que não tenham condições financeiras
de arcar com as despesas respectivas.
Art. 2º O Executivo Municipal regulamentará a presente lei no
prazo máximo de 60 (sessenta) dias.
Art. 3º As despesas decorrentes com esta lei correrão por conta
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se neces-
sário.
Art. 4º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de feve-
reiro de 2007, 454º da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de feve-
reiro de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Muni-
cipal

DECRETO Nº 48.120, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2007
Altera o Decreto nº 7.840, de 16 de de-
zembro de 1968.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso
das atribuições que lhe são conferidas por lei, e à vista do que
consta do processo administrativo nº 2006-0.136.740-1,
D E C R E T A:
Art. 1º. O artigo 1º do Decreto nº 7.840, de 16 de dezembro de
1968, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º. Fica declarada de utilidade pública, nos
termos da Lei nº 4.819, de 21 de novembro de 1955,
com alterações posteriores, a entidade denominada CI-
DADE DOS VELHINHOS SANTA LUIZA DE MARILLAC,
CNPJ nº 60.600.830/0001-81, sediada no Município de
São Paulo.”(NR)

Art. 2º. Este decreto entrará em vigor na data de sua publi-
cação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de feve-
reiro de 2007, 454º da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de feve-
reiro de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Muni-
cipal

DECRETO Nº 48.121, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2007
Delega competência ao Secretário Mu-
nicipal de Esportes, Lazer e Recreação
para representar o Município de São
Paulo na assinatura de Protocolo de In-
tenções com a Federação de Esportes
de Xangai, para os fins que especifica.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso
das atribuições que lhe são conferidas por lei,
D E C R E T A:
Art. 1º. Fica delegada competência ao Secretário Municipal de
Esportes, Lazer e Recreação para representar o Município de
São Paulo na assinatura de Protocolo de Intenções com a Fe-
deração de Esportes de Xangai, visando ao estabelecimento de
colaboração institucional para conhecimento e compartilha-
mento de experiências na área da atividade esportiva, com in-
tercâmbio dessa atividade na cooperação econômica e cultural
entre as Cidades de São Paulo e Xangai.
Art. 2º. Incumbirá à Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e
Recreação a adoção das ações decorrentes do Protocolo de In-
tenções referido no artigo 1º deste decreto, sob a coordenação
de seu Titular.

LEI Nº 14.265, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2007

(Projeto de Lei nº 501/06, do Vereador Roberto
Tripoli - sem filiação partidária)

Altera o art. 2º da Lei nº 14.146, de 11
de abril de 2006, e dá outras providên-
cias.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a
Câmara Municipal, em sessão de 26 de dezembro de 2006, de-
cretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1º O art. 2º da Lei nº 14.146, de 11 de abril de 2006, passa
a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º Fica proibida a circulação de veículos de
tração animal e de animais montados ou não, em vias
públicas pavimentadas do Município de São Paulo.
§ 1º Excetuam-se da proibição do “caput” os animais
utilizados pelo Exército Brasileiro e pela Polícia Militar,
em qualquer situação, e pelas romarias, previamente
autorizadas pelos órgãos públicos competentes.
§ 2º As romarias a que se refere o parágrafo anterior
serão autorizadas pelos órgãos públicos competentes,
mediante solicitação da pessoa jurídica organizadora
do respectivo evento, que responderá, inclusive, por
quaisquer danos ao patrimônio público e desde que:
I - seja comprovada a existência de infra-estrutura de
apoio, visando a saúde e bem-estar dos animais envol-
vidos, em especial quanto a médicos-veterinários e
veículos adequados para fornecimento de água e ali-
mentação e eventual remoção dos animais;
II - não comprometa a fluidez e segurança do trânsito
em geral.
§ 3º Os procedimentos para obtenção da autorização
de que trata o parágrafo anterior serão estabelecidos
no decreto que regulamentará a presente lei.” (NR)

Art. 2º Esta lei será regulamentada no prazo de 60 (sessenta)
dias após sua publicação.
Art. 3º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas
se necessário.
Art. 4º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de feve-
reiro de 2007, 454º da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de feve-
reiro de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Muni-
cipal

LEI Nº 14.266, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2007

(Projeto de Lei nº 599/05, do Vereador Chico
Macena - PT)

Dispõe sobre a criação do Sistema Ciclo-
viário no Município de São Paulo e dá
outras providências.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a
Câmara Municipal, em sessão de 26 de dezembro de 2006, de-
cretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1º Fica criado o Sistema Cicloviário do Município de São
Paulo, como incentivo ao uso de bicicletas para o transporte
na cidade de São Paulo, contribuindo para o desenvolvimento
da mobilidade sustentável.
Parágrafo único. O transporte por bicicletas deve ser incenti-
vado em áreas apropriadas e abordado como modo de trans-
porte para as atividades do cotidiano, devendo ser considerado
modal efetivo na mobilidade da população.
Art. 2º O Sistema Cicloviário do Município de São Paulo será
formado por:
I - rede viária para o transporte por bicicletas, formada por ci-
clovias, ciclofaixas, faixas compartilhadas e rotas operacionais
de ciclismo;
II - locais específicos para estacionamento: bicicletários e para-
ciclos.
Art. 3º O Sistema Cicloviário do Município de São Paulo de-
verá:
I - articular o transporte por bicicleta com o Sistema Integrado
de Transporte de Passageiros - SITP, viabilizando os desloca-
mentos com segurança, eficiência e conforto para o ciclista;
II - implementar infra-estrutura para o trânsito de bicicletas e
introduzir critérios de planejamento para implantação de ciclo-
vias ou ciclofaixas nos trechos de rodovias em zonas urbani-
zadas, nas vias públicas, nos terrenos marginais às linhas fér-
reas, nas margens de cursos d’água, nos parques e em outros
espaços naturais;
III - implantar trajetos cicloviários onde os desejos de viagem
sejam expressivos para a demanda que se pretende atender;
IV - agregar aos terminais de transporte coletivo urbano infra-
estrutura apropriada para a guarda de bicicletas;
V - estabelecer negociações com o Estado de São Paulo com o
objetivo de permitir o acesso e transporte, em vagão especial
no metrô e em trens metropolitanos, de ciclistas com suas bici-
cletas;
VI - promover atividades educativas visando à formação de
comportamento seguro e responsável no uso da bicicleta e so-
bretudo no uso do espaço compartilhado;
VII - promover o lazer ciclístico e a conscientização ecológica.
Art. 4º Caberá ao Executivo, por meio dos órgãos competentes,
consolidar o programa de implantação do Sistema Cicloviário
do Município de São Paulo, considerando as propostas con-
tidas nos Planos Regionais Estratégicos.
Art. 5º A ciclovia será constituída de pista própria para a circu-
lação de bicicletas, separada fisicamente do tráfego geral e
atendendo o seguinte:

GABINETE DO PREFEITO
Prefeito: GILBERTO KASSAB




